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Aviso n.º 2448/2005 (2.ª série) — AP.  — Pedro Manuel Barjona
de Tomaz Henriques, presidente da Câmara Municipal de Casta-
nheira de Pêra:

Torna público que, sob proposta da Câmara Municipal e cum-
pridas as formalidades legais estipuladas no artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, a Assembleia Municipal de Cas-
tanheira de Pêra, em sessão ordinária realizada em 28 de Feverei-
ro de 2005, aprovou o Regulamento Municipal para Inspecção de
Ascensores, Monta-Cargas, Escadas Mecânicas e Tapetes Rolan-
tes e tabela de taxas.

3 de Março de 2005. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Regulamento Municipal para Inspecção de Ascensores,
Monta-Cargas, Escadas Mecânicas e Tapetes Rolantes
e tabela de taxas.

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro, na esteira do
estabelecido na alínea a) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 159/99,
de 14 de Setembro, transferiu para as autarquias a competência
para o licenciamento e fiscalização de ascensores, monta-cargas,
escadas mecânicas e tapetes rolantes.

O presente Regulamento pretende regulamentar toda a activi-
dade relacionada com tais matérias.

Assim, no âmbito da lei habilitante, do poder regulamentar atribuído
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e nos
termos das disposições conjugadas do artigo 7.º do Decreto-Lei
n.º 320/2002, de 28 de Dezembro, e da alínea a) do n.º 6 do arti-
go 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a Câmara
Municipal de Castanheira de Pêra elaborou este projecto que vai
ser submetido a apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, para eventuais sugestões
e opiniões, sendo posteriormente remetido à Assembleia Munici-
pal para aprovação.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece as disposições aplicá-
veis à manutenção e inspecção de ascensores, monta-cargas, esca-
das mecânicas e tapetes rolantes, de agora em diante abreviadamente
designadas por instalações, após a sua entrada em serviço.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente diploma:

a) As instalações de cabos destinadas ao transporte público
ou privado de pessoas, incluindo os funiculares;

b) Os ascensores especialmente concebidos e construídos para
fins militares ou policiais;

c) Os ascensores para poços de minas;
d) Os elevadores de maquinaria de teatro;
e) Os ascensores instalados em meios de transporte;
f) Os ascensores ligados a uma máquina e destinados exclu-

sivamente ao acesso a locais de trabalho;
g) Os comboios de cremalheira;
h) Os ascensores de estaleiro;
i) Os monta-cargas de carga nominal inferior a 100 kg.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

Para efeitos do presente diploma entende-se por:

a) Entrada em serviço ou entrada em funcionamento — o
momento em que a instalação é colocada à disposição dos
utilizadores;

b) Manutenção — o conjunto de operações de verificação,
conservação e reparação efectuadas com a finalidade de
manter uma instalação em boas condições de segurança e
funcionamento;
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c) Inspecção — o conjunto de exames e ensaios efectuados
a uma instalação, de carácter geral ou incidindo sobre
aspectos específicos, para comprovar o cumprimento dos
requisitos regulamentares;

d) Empresa de manutenção de ascensores (EMA) — a enti-
dade que efectua e é responsável pela manutenção das
instalações, cujo estatuto constitui o anexo I do Decreto-
-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro;

e) Entidade inspectora (EI) — a empresa habilitada a efec-
tuar inspecções a instalações, bem como realizar inquéri-
tos, peritagens, relatórios e pareceres, cujo estatuto constitui
o anexo IV do Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de De-
zembro.

CAPÍTULO II

Manutenção

Artigo 3.º

Obrigação de manutenção

1 — As instalações abrangidas pelo presente diploma ficam,
obrigatoriamente, sujeitas a manutenção regular, a qual é assegu-
rada por uma EMA, que assumirá a responsabilidade criminal e civil
pelos acidentes causados pela deficiente manutenção das instala-
ções ou pelo incumprimento das normas aplicáveis.

2 — O proprietário da instalação é responsável, solidariamen-
te, nos termos do número anterior, sem prejuízo da transferência
da responsabilidade para uma entidade seguradora.

3 — Para efeitos de responsabilidade criminal ou civil, presu-
me-se que os contratos de manutenção a que respeita o artigo seguinte
integram sempre requisitos mínimos estabelecidos para o respecti-
vo tipo, estabelecido no artigo 5.º

4 — A EMA tem o dever de informar, por escrito, o proprietá-
rio das reparações que se torne necessário efectuar.

5 — Caso seja detectada situação de grave risco para o funcio-
namento da instalação, a EMA deve proceder à sua imediata imo-
bilização, dando disso conhecimento, por escrito, no prazo de
quarenta e oito horas, ao proprietário e à Câmara Municipal.

Artigo 4.º

Contrato de manutenção

1 — O proprietário de uma instalação em serviço é obrigado a
celebrar um contrato de manutenção com uma EMA.

2 — O contrato de manutenção, no caso de instalações novas,
deverá iniciar a sua vigência no momento de entrada em serviço
da instalação, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Durante o primeiro ano de funcionamento da instalação, a
entidade instaladora fica obrigada, directamente ou através de uma
EMA, a assegurar a sua manutenção, salvo se o proprietário a
desobrigar, através de um contrato de manutenção com uma EMA.

Artigo 5.º

Tipos de contrato de manutenção

1 — O contrato de manutenção, a estabelecer entre o proprie-
tário de uma instalação e uma EMA, pode corresponder a um dos
seguintes tipos:

a) Contrato de manutenção simples — destinado a manter
a instalação em boas condições de segurança e funciona-
mento, sem incluir substituição ou reparação de compo-
nentes;

b) Contrato de manutenção completa — destinado a manter
a instalação em boas condições de segurança e funciona-
mento, incluindo a substituição ou reparação de compo-
nentes sempre que se justificar.

2 — Nos contratos referidos no número anterior devem cons-
tar os serviços mínimos e os respectivos planos de manutenção,
identificados no anexo II  do Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de
Dezembro.

3 — Na instalação, designadamente na cabina do ascensor, de-
vem ser afixados, de forma bem visível e legível, a identificação
da EMA, os respectivos contactos e o tipo de contrato de manu-
tenção celebrado.

CAPÍTULO III

Inspecção

Artigo 6.º

Competências da Câmara

1 — Sem prejuízo das atribuições e competências legalmente
atribuídas ou delegadas a outras entidades, a Câmara, no âmbito do
presente diploma, é competente para:

a) Efectuar inspecções periódicas e reinspecções às instala-
ções;

b) Efectuar inspecções extraordinárias, sempre que o consi-
dere necessário, ou a pedido fundamentado dos interes-
sados;

c) Realizar inquéritos a acidentes decorrentes da utilização
ou das operações de manutenção das instalações.

2 — É cobrada uma taxa pela realização das actividades referi-
das nas alíneas a) e b) do número anterior, quando realizadas a
pedido dos interessados.

3 — As inspecções devem ser requeridas pela EMA, no prazo
legal, através de requerimento escrito dirigido à Câmara Municipal
de Castanheira de Pêra, nos termos do anexo V do Decreto-Lei
n.º 230/2002, de 28 de Dezembro.

4 — Para o exercício das atribuições supra-referidas, a Câmara
Municipal pode recorrer a entidades inspectoras, reconhecidas pela
Direcção-Geral da Energia.

Artigo 7.º

Inspecções e reinspecções

1 — As instalações devem ser sujeitas a inspecções com a se-
guinte prioridade:

a) Ascensores:

i) Dois anos — quando situados em edifícios comer-
ciais ou de prestação de serviços abertos ao público;

ii) Quatro anos — quando situados em edifícios mis-
tos de habitação e comerciais ou de prestação de
serviços;

iii ) Quatro anos — quando situados em edifícios habi-
tacionais com mais de 32 fogos ou mais de 8 pi-
sos;

iv) Seis anos — quando situados em edifícios habita-
cionais não incluídos no número anterior;

v) Seis anos — quando situados em estabelecimentos
industriais;

vi) Seis anos — nos casos não previstos nos números
anteriores.

b) Escadas mecânicas e tapetes rolantes — dois anos;
c) Monta-cargas — seis anos.

2 — Para efeitos do número anterior não são considerados os
estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços situados
ao nível do acesso principal do edifício.

3 — Sem prejuízo de menor prazo que resulte da aplicação do
disposto no n.º 1, decorridas que sejam duas inspecções periódicas,
as mesmas passarão a ter periodicidade bienal.

4 — As inspecções periódicas devem obedecer ao disposto no
anexo V do Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro.

5 — Se, em resultado das inspecções periódicas, forem impos-
tas cláusulas referentes à segurança de pessoas, deverá proceder-se
a uma reinspecção para verificar o cumprimento dessas cláusulas,
nos termos definidos no anexo V do Decreto-Lei n.º 320/2002, de
28 de Dezembro.

6 — Os utilizadores poderão participar à Câmara Municipal o
deficiente funcionamento das instalações ou a sua manifesta falta
de segurança, podendo a Câmara Municipal determinar a realiza-
ção de uma inspecção extraordinária.

7 — Não sendo a inspecção ou reinspecção requerida no prazo
legal, deverá a Câmara Municipal notificar o proprietário ou o seu
representante para, no prazo previsto na lei, a requerer e pagar,
pagando igualmente as respectivas taxas, com a advertência de que,
não o fazendo, fica sujeito à instauração de processo de contra-
-ordenação, passível de coima, e à possível selagem do equipamento,
nos termos previstos no artigo 10.º
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Artigo 8.º

Obras em ascensores

1 — As obras a efectuar nos ascensores presumem-se:

a) Benfeitorias necessárias — as de manutenção;
b) Benfeitorias úteis — as de beneficiação.

2 — A enumeração das obras que integram a classificação do
número anterior consta do anexo III  do Decreto-Lei n.º 320/2002,
de 28 de Dezembro.

3 — Os encargos com as obras classificados no n.º 1 são supor-
tadas nos termos da legislação aplicável, nomeadamente do Re-
gime Jurídico do Arrendamento Urbano e da Propriedade Horizontal.

4 — Os proprietários dos ascensores não podem opor-se às obras
de beneficiação pelos inquilinos, desde que aquelas sejam exigidas
por disposição regulamentar de segurança.

Artigo 9.º

Acidentes

1 — As EMA e os proprietários das instalações, directamente
ou através daquelas, são obrigados a participar à Câmara Munici-
pal todos os acidentes ocorridos nas instalações, no prazo máximo
de três dias a contar da ocorrência, devendo essa comunicação ser
imediata no caso de haver vítimas mortais.

2 — Sempre que dos acidentes resultem mortes, ferimentos gra-
ves ou prejuízos materiais importantes deve a instalação ser imo-
bilizada e selada, até ser feita uma inspecção às instalações a fim
de ser elaborado um relatório técnico que faça a descrição porme-
norizada do acidente.

3 — Os inquéritos, visando o apuramento das causas e das con-
dições em que ocorreu o acidente, devem ser instruídos com o
relatório técnico emitido nos termos do número anterior.

4 — A Câmara Municipal deve enviar à DGE cópia dos inquéri-
tos realizados, no âmbito da aplicação do presente artigo.

Artigo 10.º

Selagem das instalações

1 — Sempre que as instalações não ofereçam as necessárias
condições de segurança, compete à Câmara Municipal, por sua
iniciativa, ou às entidades por aquela habilitadas, ou por solicita-
ções da EMA, proceder-se à respectiva selagem.

2 — Consideram-se, para efeitos do número anterior, entre outras,
que não oferecem as necessárias condições de segurança as insta-
lações cujo certificado esteja caducado.

3 — A selagem prevista no n.º 1 será feita por meio de selos de
chumbo e fios metálicos ou outro material adequado, sendo deste
facto dado conhecimento ao proprietário e à EMA.

4 — Após selagem das instalações, estas não podem ser postas
ao serviço sem inspecção prévia que verifique as condições de
segurança, sem prejuízo da prévia realização dos trabalhos de re-
paração das deficiências, a realizar sob responsabilidade de uma EMA.

Artigo 11.º

Presença de um técnico de manutenção

1 — No acto de realização da inspecção, inquérito ou peritagem,
é obrigatória a presença de um técnico da EMA responsável pela
manutenção, o qual deverá providenciar os meios para a realiza-
ção dos ensaios ou testes que seja necessário efectuar.

2 — Em casos justificados, o técnico responsável referido no
número anterior poderá fazer-se representar por um delegado,
devidamente credenciado.

CAPÍTULO IV

Sanções

Artigo 12.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima:

a) De 250 euros a 1000 euros — a falta da presença do téc-
nico responsável pela manutenção de ascensores no acto
da inspecção, nos termos previstos no número anterior;

b) De 250 euros a 5000 euros — o não requerimento da rea-
lização da inspecção nos prazos previstos no n.º 1 do
anexoV do Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro;

c) De 1000 euros a 5000 euros — o funcionamento de um
ascensor, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes ro-
lantes, sem existência de contrato de manutenção, nos ter-
mos previstos no artigo 4.º

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
3 — À imobilização das instalações é aplicável o disposto no

artigo 162.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.º 38 382, de 7 de Agosto de
1951.

4 — No caso de pessoa singular, o montante máximo de coima
a aplicar é de 3750 euros.

5 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do infrac-
tor, podem ser aplicadas as sanções acessórias previstas no n.º 1
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na
sua redacção actual.

Artigo 13.º

Instrução do processo e aplicação das coimas
e sanções acessórias

A competência para determinar a instauração dos processos de
contra-ordenação e aplicar as coimas e sanções acessórias pertence
ao presidente da Câmara Municipal, revertendo o produto das coimas
para a respectiva Câmara.

Artigo 14.º

Fiscalização

1 — A competência para a fiscalização do cumprimento das
disposições relativas às instalações previstas neste diploma com-
pete à Câmara Municipal, sem prejuízo das competências atribuí-
das por lei a outras entidades.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a execução
das acções necessárias à realização de auditorias às EMA e EI no
âmbito das competências atribuídas à DGE.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 15.º

Substituição das instalações

1 — A substituição das instalações está sujeita ao cumprimento
dos requisitos de concepção, fabrico, instalação, ensaios e controlo
final constantes do Decreto-Lei n.º 295/98, de 22 de Setembro.

2 — Sempre que se tratar de uma substituição parcial importan-
te, deve a Câmara Municipal solicitar à entidade inspectora a rea-
lização da inspecção respectiva antes da reposição em serviço das
instalações.

Artigo 16.º

Arquivos

Os processos técnicos e documentos relativos às inspecções
periódicas, reinspecções, inspecções extraordinárias e inquéritos a
acidentes ficarão à guarda da EI, sendo, todavia, propriedade da
Câmara Municipal, que em qualquer altura pode solicitar a sua
devolução.

Artigo 17.º

Taxas

1 — As taxas devidas à Câmara Municipal pela realização de
inspecções periódicas, reinspecções e outras inspecções, previstas
no n.º 2 do artigo 6.º, são as seguintes:

Taxa devida por inspecção — 120 euros;
Taxa devida por reinspecção — 90 euros;
Taxa devida por inspecção extraordinária — 120 euros.

2 — As taxas são automática e anualmente actualizadas, pela
taxa média de inflação, com arredondamento para a dezena de
cêntimos imediatamente superior.
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Artigo 18.º

Interpretação e omissão

As dúvidas e omissões suscitadas pelo presente Regulamento serão
dirimidas e integradas por deliberação do executivo camarário.

Artigo 19.º

Direito subsidiário

Em tudo o que não se encontrar previsto no presente Regula-
mento aplica-se a legislação em vigor.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 1.º dia útil após a
sua publicação.

Aviso n.º 2449/2005 (2.ª série) — AP.  — Pedro Manuel Barjona
de Tomaz Henriques, presidente da Câmara Municipal de Casta-
nheira de Pêra:

Torna público que, em reunião ordinária de 25 de Fevereiro de
2005, o órgão executivo desta autarquia deliberou aprovar o pro-
jecto de Regulamento de Venda Ambulante no Concelho de Casta-
nheira de Pêra, submetendo-o a apreciação pública para recolha
de sugestões, em conformidade com o disposto no artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, pelo prazo de 30 dias,
contados da data de publicação do presente aviso no Diário da
República.

Durante este período, o referido Regulamento pode ser consul-
tado no Serviço de Expediente Geral da Divisão Administrativa e
Financeira da Câmara Municipal de Castanheira de Pêra, de segun-
da-feira a sexta-feira, durante as horas normais de expediente (das
9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e
30 minutos).

Para constar e produzir os devidos efeitos se publica o presente
aviso e outros de igual teor, que serão afixados nos lugares de estilo.

3 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, Pedro Manuel
Barjona de Tomaz Henriques.

Projecto de Regulamento de Venda Ambulante
no Concelho de Castanheira de Pêra

Preâmbulo

A regulamentação municipal sobre o exercício da actividade de
vendedor ambulante na área do município de Castanheira de Pêra,
fixada há mais de duas décadas, encontra-se manifestamente
desactualizada. Importa, pois, actualizá-la e harmonizá-la com a
legislação actualmente em vigor, clarificando e aperfeiçoando também
os direitos e deveres dos vendedores ambulantes.

Importa ainda acautelar os interesses dos consumidores, propor-
cionando aos munícipes as melhores condições para a aquisição de
produtos de qualidade, bem como uma gestão mais aberta e eficaz
da venda ambulante, atentas as exigências de segurança, higiene e
defesa dos direitos dos consumidores.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do artigo 241.º
da Constituição da República Portuguesa, da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto, dos artigos 53.º, n.º 2, alínea a), e 64.º, n.º 6, da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, e do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 282/85, de 22 de Julho, 283/86, de 5 de Setem-
bro, 399/91, de 16 de Outubro, 252/93, de 14 de Julho, e 9/2002,
de 24 de Janeiro.

Artigo 2.º

Âmbito e objecto

O presente Regulamento estabelece o regime jurídico do exercí-
cio da actividade de venda ambulante em vigor no concelho de
Castanheira de Pêra, o qual é aplicável a todos os sujeitos que exerçam
a venda ambulante de produtos, estejam ou não prontos a ser uti-
lizados.

Artigo 3.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento, são considerados vende-
dores ambulantes, os que:

a) Transportando as mercadorias do seu comércio, por si ou
por qualquer meio adequado, as vendam ao público consu-
midor pelos lugares do seu trânsito;

b) Fora dos mercados municipais e em locais fixos demarca-
dos pela Câmara Municipal, vendam as mercadorias que
transportam, utilizando na venda os seus meios próprios
ou outros que sejam postos à sua disposição pela autarquia;

c) Transportando a sua mercadoria em veículos, neles efec-
tuem a respectiva venda, quer pelos lugares do seu trânsi-
to, quer em locais fixos, fora dos mercados municipais,
demarcados pela Câmara Municipal;

d) Utilizando veículos automóveis ou reboques, neles con-
feccionem, na via pública ou em locais para o efeito de-
terminados pela Câmara Municipal, refeições ligeiras ou
outros produtos comestíveis, preparados de forma tradi-
cional.

Artigo 4.º

Exercício da venda ambulante

1 — A venda ambulante no concelho de Castanheira de Pêra só
pode ser exercida por pessoas devidamente autorizadas pela Câ-
mara Municipal e possuidoras de um cartão próprio de vendedor
ambulante.

2 — Salvo lei especial, o exercício da venda ambulante é veda-
do às sociedades, aos mandatários e aos que exerçam outra activi-
dade profissional, não podendo ainda ser praticado por interposta
pessoa.

3 — Exceptuam-se do âmbito de aplicação do presente diploma
a distribuição domiciliária efectuada por conta de comerciantes com
estabelecimento fixo, a venda de lotarias, jornais e outras publica-
ções periódicas, bem como o exercício da actividade de feirante.

4 — É proibido, no exercício da venda ambulante, a actividade
de comércio por grosso.

Artigo 5.º

Período de exercício da actividade

1 — As actividades desta natureza serão permitidas em todo o
concelho de Castanheira de Pêra, todos os dias da semana, com
excepção dos domingos, a menos que sejam coincidentes com fes-
tas e romarias e segundo as normas estabelecidas para o efeito.

2 — O período de exercício de actividade da venda ambulante
será fixado, nos termos da legislação em vigor, sobre o período de
abertura dos estabelecimentos comerciais.

3 — Sujeitam-se às penalidades previstas na lei e regulamentos
municipais todos quantos desrespeitem os presentes normativos.

Artigo 6.º

Zonas de protecção

1 — Não é permitido o exercício da venda ambulante nas se-
guintes zonas:

a) A menos de 50 m dos estabelecimentos comerciais fixos
que exerçam o mesmo ramo de comércio, de monumen-
tos, igrejas, centro de saúde e outras edificações conside-
radas de interesse público;

b) A menos de 50 m do mercado municipal;
c) A menos de 100 m de estabelecimentos escolares do en-

sino básico e secundário, sempre que a respectiva activi-
dade se relacione com a venda de bebidas alcoólicas.

2 — A proibição constante da alínea b) do número anterior não
abrange a venda de balões, gelados, castanhas assadas, pipocas, algodão
doce e venda de artigos produzidos por artistas, designadamente
pintores, artesãos, escultores e outros que exerçam actividades de
carácter eminentemente cultural.




